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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONFIGURADO. REFORMA DO JULGADO 
QUE DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
TEMA 1023/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO 
1.O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reconheceu a responsabilidade civil do 
Estado por exposição do agente público de saúde a substâncias tóxicas de forma 
desprotegida e prolongada, fixando indenização por danos morais, não sendo possível 
rever esse entendimento por demandar o revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado pela Súmula 7/STJ. 
2. A prescrição do fundo de direito não se consumou, encontrando-se adequado o 
entendimento proferido na origem, não havendo ofensa ao Tema 1023/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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TEMA 1023/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO 
1.O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reconheceu a responsabilidade civil do 
Estado por exposição do agente público de saúde a substâncias tóxicas de forma 
desprotegida e prolongada, fixando indenização por danos morais, não sendo possível 
rever esse entendimento por demandar o revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado pela Súmula 7/STJ. 
2. A prescrição do fundo de direito não se consumou, encontrando-se adequado o 
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3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

UNIÃO contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ e do Tema 

1023/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "o inconformismo, no 

presente agravo, se restringirá aos itens 'b' e 'd', quais sejam, aplicação do repetitivo à 

questão da prescrição e afastamento da Súmula 07/STJ quanto à configuração do 

dano" (fl. 1.030).

Sustenta, ainda, que:
 

[...] a União pretende, em seu recurso especial, que se decida, cm 
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conformidade com os arts. 186 e 927 do Código Civil e 373, I, do CPC, 
se danos morais PRESUMIDOS geram dever de indenização, e a 
demanda não necessita de reexame de provas ou fatos, conforme a 
disposição processual que ora se encontra.
[...]
Quanto à aplicação do repetitivo neste ponto, há que se concluir que o 
Tema 1023/STJ tratou exclusivamente sobre o termo inicial da 
prescrição. 
[...]
Entretanto, quanto à configuração efetiva do dano moral o Ministro 
Relator entendeu que, conforme deliberado no julgamento dos recursos 
repetitivos relativos ao Tema 1.023/STJ," o termo inicial do prazo 
prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios 
que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco 
inicial a vigência da Lei 11.93609, cujo texto não apresentou justificativa 
para a proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios 
causados pela exposição ao produto químico. (fls. 1.030-1.031).

 
Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do 

agravo interno pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

No que concerne a violação aos arts. 186 e 927 do CC; e ao art. 373, I, do 

CPC, a alteração da conclusão do Tribunal de origem, acerca da responsabilidade civil 

e da indenização por danos morais, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-

probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ.

No mais, irretocável também o acórdão vergastado ao concluir pela 

inocorrência da prescrição da demanda indenizatória, por meio da aplicação do Tema 

1023/STJ.
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A jurisprudência desta Corte Superior:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-
TRICLOROETANO (DDT) E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS SEM 
A DEVIDA PROTEÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REFORMA DO JULGADO QUE DEMANDARIA 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando 
analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que 
lhe foram submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde 
da controvérsia.
2. A prescrição do fundo de direito não se consumou, encontrando-se 
adequado o entendimento proferido na origem, não havendo ofensa ao 
Tema 1.023 do STJ.
3. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reconheceu a 
responsabilidade civil do Estado por exposição ao agente público de 
saúde a substâncias tóxicas de forma desprotegida e prolongada, 
fixando indenização por danos morais, não sendo possível rever tal 
entendimento por demandar o revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.659.789/BA, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2024, DJEN de 2/12/2024).
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DANOS MORAIS. ANÁLISE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. DECISÃO DE ACORDO COM O 
TEMA N. 1.023/STJ.
1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, entendeu pela procedência da 
demanda indenizatória.
3. Conforme assentado no Tema 1.023/STJ, "nas ações de indenização 
por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados 
pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição 
desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-tricloroetano - DDT, o 
termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem 
ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser 
adotado como marco inicial a vigência da Lei n. 11.936/2009, cujo texto 
não apresentou justificativa para a proibição da substância, nem 
descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto 
químico".
4. No caso concreto, o Tribunal a quo, interpretando o entendimento 
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acima, concluiu pela inocorrência da prescrição da pretensão 
indenizatória deduzida nos autos.
5. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.153.677/BA, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN 
de 29/11/2024).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANOS MORAIS. EXPOSIÇÃO PROLONGADA E 
DESPROTEGIDA DE AGENTES DE SAÚDE A DDT E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. DANO MORAL CONFIGURADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. TEMA N. 1.023/STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 54/STJ. INDENIZAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária movida objetivando indenização 
por danos morais decorrentes da contaminação por resíduos químicos 
do DDT. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente, 
sendo a parte ré condenada a pagar indenização no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, o recurso foi parcialmente conhecido, tendo o seu 
provimento negado.
II - A respeito da alegada violação dos arts. 489, II c/c § 1º, III, e 1.022 
do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório.
III - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 
1º/2/2021, no julgamento dos REsp n. 1.809.209/DF, REsp n. 
1.809.204/DF e REsp n. 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos, Tema n. 1.023, fixou a seguinte tese: "nas ações de 
indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia 
experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da 
exposição desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano - 
DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o 
servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não 
devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, 
cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e 
nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao 
produto químico".
IV - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do Código 
Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente União, 
porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos repetitivos 
relativos ao Tema n. 1.023/STJ, restou estabelecido que a pretensão de 
indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de 
combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição 
desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano - DDT, e 
não da ocorrência de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a 
recorrente.
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V - Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código Civil, 
relacionada ao termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a 
União, tendo em vista o posicionamento firmado no STJ, no sentido de 
que o referido consectário legal deve incidir a partir do evento danoso 
que, no caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de que houve 
exposição a produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se 
tem laudo laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista 
se tratar de responsabilidade civil extracontratual, nos termos do 
enunciado da Súmula n. 54/STJ, in verbis: "os juros moratórios fluem a 
partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual". 
Precedente: REsp n. 1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11/10/2017.
VI - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 2.164.094/BA, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, 
DJEN de 9/12/2024).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.586.531 / DF
Número Registro: 2024/0078564-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00208718020144013400

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CELERINO QUESADO FILGUEIRA NETO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CELERINO QUESADO FILGUEIRA NETO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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